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RESUMO 

 
As constantes e sucessivas mudanças no cenário em que as empresas 
se encontram inseridas, representa signif icativos desafios ao  
prof issional contábil, o qual para atender as necessidades de todos os 
usuários da contabil idade precisa sempre estar atualizado. A 
harmonização das normas de contabil idade representou um grande 
desafio aos mesmos e, diante da relevância do assunto, o pre sente 
estudo objet ivou demonstrar a importância do prof issional contábil  
diante da harmonização das normas de contabil idade - IFRS 
(International Financial Reporting Standards ). Além do mais, buscou-se 
ainda apresentar os benefícios da harmonização das normas de 
contabil idade para as empresas, identif icar as principais dif iculdades 
de adequação entre as normas internacionais de contabil idade e as 
normas brasileiras e, por f im discorrer a respeito das Leis 11.638/2007 
e 11.941/2009 e suas contribuições ao processo de harmonização das 
normas contábeis. Para at ingir tais objetivos, buscou -se como base 
teórica informações na literatura especial izada com relação ao tema 
abordado. 

 

Palavras-chave:  Contabil idade. Harmonização. Lei 11.638/2007. Lei 
11.941/2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 
The constant and successive changes in the scenario in which 
companies are inserted, represent signif icant challenges for the 
accounting professional, who to meet the needs of all accounting users 
must always be up to date. The harmonization of accounting standards 
represented a major challenge to them and, given the relevance of the 
subject, the present study aimed to demonstrate the importance of the 
accounting professional in view of the harmonization of accounting 
standards - IFRS (International Financial Reporting Standards). In 
addition, we sought to present the benefits of harmonization of 
accounting standards for companies, to identify the main dif f icult ies in 
adapting international accounting standards to Brazil ian standards and, 
f inally, to discuss Law 11.638 / 2007 and 11,941 / 2009 and its 
contributions to the process of harmonizing accounting standards. In 
order to achieve these objectives, information from the special ized 
literature regarding the topic addressed was sought as a t heoretical 
basis.  
 
 
Keywords: Accounting. Harmonization. Law 11.638/2007. Law 

11.941/2009. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Contabilidade surgiu basicamente da necessidade dos donos de 

patrimônio mensurar e acompanhar a variação e controle de suas riquezas, 

ou seja, surgiu em função de um usuário específico, o proprietário. Desde 

seu surgimento a contabilidade exerceu grande influência sobre o 

patrimônio de seus usuários.  

A contabilidade sempre está diante de inúmeros desafios, os quais 

se dão, via de regra, em função das sucessivas e constantes mudanças no 

cenário econômico mundial e, nesse sentido, é fundamenta l para o seu 

desenvolvimento, que a as empresas apresentem suas demonstrações de 

forma clara e harmoniosa, facilitando, dentre outros aspectos, os negócios 

entre países distintos.  

Em virtude das mudanças nas relações comerciais, o ambiente 

das empresas tornou-se mais competit ivo e dessa maneira a 

necessidade de se destacar no mercado tornou -se imprescindível, isto 

é, para sobreviverem foi necessário adaptarem-se a nova realidade. 

Para tanto, fora necessário que houvesse um processo de 

harmonização entre as normas de contabilidade, o que representou 

grandes desafios aos profissionais de contabilidade, mas também, trouxe 

consigo grandes oportunidades de crescimento as empresas.  Diante desse 

cenário, o presente estudo visa por meio do alcance de seu objetivo geral 

e, específicos, demonstrar a importância do profissional contábil diante da 

harmonização das normas de contabilidade - IFRS, sendo esse seu 

objetivo geral. 

Já os objetivos específicos, consistem em: apresentar os benefícios 

da harmonização das normas de contabilidade para as empresas, 

identificar as principais dificuldades de adequação entre as normas 

internacionais de contabilidade e as normas brasileiras e, discorrer a 

respeito das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 e suas contribuições ao 

processo de harmonização das normas contábeis 

Frente a importância do tema, o presente estudo, busca, com base 

na literatura especializada, apresentar a atuação do profissional contábil 
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diante da harmonização das normas de contabilidade, trazendo ainda, os 

aspectos de maior relevância que envolvem essa temática. 

 

1.1 PROBLEMA 
 

Qual a importância que o profissional de contabilidade apresenta 

diante do processo de harmonização entre as normas brasileiras de 

contabilidade e as internacionais (IFRS)? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Demonstrar a importância do profissional contábil diante da 

harmonização das normas de contabilidade. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

a) Apresentar os benefícios da harmonização das normas de contabilidade 

para as empresas; 

b) Identificar as principais dificuldades de adequação entre as normas 

internacionais de contabilidade e as normas brasileiras;  

c) Discorrer a respeito das Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 e suas 

contribuições ao processo de harmonização das normas contábeis . 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

O processo de globalização trouxe consigo um cenário desafiador 

para as empresas, onde a internacionalização da economia, aliada a 

constante e acirrada competividade entre as empresas, demanda que os 

usuários da informação, em especial, gestores e inves tidores, tenham a 

sua disposição informações tempestivas e de qualidade.  
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Assim, devido a globalização, aos constantes e sucessivos avanços, 

oriundos desse processo, as empresas não podem sobreviver sem o 

auxílio da contabilidade, inclusive a nível internac ional, o que demanda a 

adequação da mesma as normas internacionais.   

Diante do exposto, verifica-se que esse tema é de grande 

importância também para contribuir com aperfeiçoamento dos 

conhecimentos dos profissionais da área contábil, os quais diariamente  

deparam-se com situações em que há necessidade de harmonizar a 

contabilidade brasileira as normas internacionais (IFRS).  

Assim como para os profissionais da área, o estudo se justifica ainda 

aos alunos e a instituição de ensino, a instituição por ter a possibilidade de 

disponibilizar aos alunos, material de qualidade acerca do assunto e 

permitir que os mesmos os utilizem como fonte de pesquisa, o que 

contribui ao seu desenvolvimento como aluno. 

 

1.4 METODOLOGIA 

 

O método utilizado é pesquisa bibliográfica,  em que se faz o uso de 

materiais já publicados. Gil (2010, p. 29), da credibilidade a essa 

afirmativa, relatando que: 

 

[...] a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já 
publicado. Tradicionalmente, essa modalidade de pesquisa inclui 
material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, 
dissertações e anais de eventos científ icos.  

 

Concernente ao assunto Beuren (2008) acrescenta que em função da 

sua natureza teórica, a pesquisa bibliográfica é obrigatória em todos os 

tipos de pesquisa, é por meio desta em que se faz o levantamento 

detalhado sobre o tema proposto. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

Todo trabalho científ ico é composto por um desenvolvimento 

teórico, ou referencial teórico . 

O qual de acordo com os conhecimentos de Marion, Dias e Traldi 

(2002, p. 38) deve “[...] conter um apanhado do que existe, de mais 

atual na abordagem do tema escolhido, mesmo que as teorias atuais 

não façam parte de suas escolhas”.  

É através do desenvolvimento teórico do estudo que, como 

apresentado por Marconi e Lakatos (2003) é possível analisar o estado 

do problema de pesquisa segundo a opinião de autores renomados 

acerca do tema em questão e, assim, bem como constatar se a 

hipótese de estudo levantada condiz com a realidade descrita por tais 

autores.  

O presente estudo visa, através da abordagem teórica apresentar 

os aspectos de maior importância sobre a harmonização das normas de 

contabil idade, bem como discorrer acerca do papel do prof issional de 

contabil idade diante das mesmas.  

A contabilidade é imprescindível para toda organização, pois 

permite aos seus usuários, mensurar de forma tempestiva e precisa, 

seus at ivos, passivos, levantar custos, despesas, receitas etc e assim 

realizar um levantamento das demonstrações como, DRE, balanço, 

entre outros, para tanto é de fundamental relevância, que esses 

estejam em uma linguagem única, isto é, em harmonia com as normas 

internacionais de contabil idade.  

 

2.1 ORGANIZAÇÃO NO PONTO DE VISTA CONTÁBIL  

 

A organização no ponto de vista contábil é t ida com dois 

signif icados, sendo que o primeiro está relacionado ao sinônimo de 
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organização de empresa e o segundo como relaciona-se ao conceito de 

estrutura funcional.   

Sobre o assunto Crepaldi (2012, p. 37) se posiciona dispondo que 

“Toda organização e, consequentemente, qualquer empre sa, possui 

quatro componentes tangíveis: o trabalho, as pessoas, os órgãos e as 

relações entre os mesmos”.  

O trabalho tem a f inalidade de produzir bens e serviços. As 

pessoas executam os trabalhos de acordo com as atribuições das 

funções. Os órgãos são o agrupamento de pessoas que executam 

funções de forma semelhante.  

Esses órgãos podem ainda ser de dois t ipos: os de l inha que sãos 

os que fazem parte do processo operacional da empresa estando assim 

diretamente relacionados com o cumprimento dos objetivos,  e os de 

staff  que são órgãos l igados apenas de forma indireta ao cumprimento 

dos objetivos, sãos esses os de assessoria e suporte.  

Assim, as relações entre os órgãos e as pessoas compõem as 

relações mais importantes dentro da organização. O principal alv o da 

empresa é a maximização do lucro. Assim para que esse objetivo seja 

alcançado, Crepaldi (2012, p.38) define que:  

 

Para que a empresa cons iga a lcançar seus objet ivos, cada 
setor de at ividade deverá procurar apl icar métodos ef ic ientes,  
a part ir  de uma análise cuidadosamente e laborada. Para 
desemprenhar  convenientemente as funções que lhe são 
inerentes, a empresa recorrerá à técnica da controlador ia, a 
qual tem métodos de trabalho baseados num conjunto de 
pr inc íp ios  com f lex ib i l idade de apl icação.  

 

Dessa forma conclui-se que para que uma empresa consiga 

executar suas atividades com a f inalidade de obter a maximização de 

lucros esta precisa de elementos para cumprir seu ciclo operacional, 

esses elementos podem ser bens e direitos ou recursos humanos.  
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2.2 CONTABILIDADE: ASPECTOS HISTÓRICOS  

 

A ciência contábil é muito antiga e, surgiu da necessidade de se 

realizar o controle do patrimônio, sobre o surgimento da contabilidade 

Iudícibus (2009, p. 30) dispõe que:  

 

[ . . . ]  a Contabi l idade, seja ta lvez tão ant iga quanto a or igem do 
homo sapiens .  Alguns h is tor iadores fazem remontar os 
pr imeiros s inais  objet ivos da ex istênc ia de contas 
aprox imadamente a 4.000 a.C. Entretanto, antes d isso, o 
homem pr imit ivo, ao inventar  o número de instrumentos de 
caça e pesca d isponíveis, ao contar seus rebanhos, ao contar  
suas ânforas das bebidas,  já estava prat icando uma forma 
rudimentar de Contabi l idade.  

 

Diante do exposto, verif ica -se que a contabil idade existe desde 

os primórdios da civi l ização, porém, no que se refere à contab il idade 

moderna Andrezo apud Castro (2009, p. 14) relatam que esta teve 

início no momento em que o dinheiro passou a ser meio de troca, 

conforme se pode verif icar:  

 

O desenvolv imento da moderna contabi l idade, entretanto,  
surg iu com a int rodução do d inheiro  como meio de troca, na 
China, há cerca de 2.000 anos A.C. As c iv i l izações grega e 
romana, por conhecerem o comérc io e a indústr ia e 
organizações complexas, como bancos, esquadras, 
seguradoras,  também já usavam pr inc íp ios bás icos de 
contabi l idade, p lanejam ento e contro le,  como orçamento,  
entradas d iár ias , re latór ios  f inanceiros e auditor ia.  

 

Verif ica-se assim, que de início a contabil idade serviu para que 

os povos primitivos tivessem controles e registros que os auxil iassem a 

medir o seu patrimônio pessoal ou familiar. Desde então a 

contabil idade vem evoluindo, sendo ela indispensável ao 

desenvolvimento e continuidade de qualquer entidade.  
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No Brasil, a prof issão contábil, segundo ainda os conhecimentos 

de Castro (2009, p. 15), foi regulamentada em meados do  ano de 1770, 

conforme se pode observar:  

 

[ . . . ]  a part ir  de 1770 que surge a pr imeira regulamentação da 
prof issão contábi l  em terras bras i le iras, quando Dom José,  
também Rei  de Por tugal ,  expede a Carta de Lei a todos os 
domínios lus itanos.  Neste documento,  dentre outras 
regulamentações, f ica estabelec ida a obr igator iedade de 
regis tro de matr ícula de todos os guarda - l ivros na Junta 
Comerc ia l .  

 

Diante dessa informação, verif ica -se que a contabil idade a 

princípio era denominada “Guarda l ivro”, sendo que segund o ainda o 

referido autor, com a vinda de Dom João VI ao Brasil em 1808, houve a 

publicação de um alvará que obrigava o serviço público a adotar o 

método das partidas dobradas pelos contadores gerais.  

Após esse período, de acordo ainda com as informações co ntidas 

no estudo de Castro (2009), Dom João VI estabelece em 1850 o Código 

Comercial Brasileiro, voltado a todos os comerciantes, obrigando a 

escrituração e manutenção de determinados livros a todos os 

comerciantes.  

A partir disso, segundo o Conselho Regional de Contabilidade do 

Rio Grande do Sul –  CRC –  RS (2009) apud Castro (2009, p. 16) 

surgiram associações de contabilistas, como se pode observar:  

 

Associação dos Contadores de São Paulo, 1916; a Assoc iação 
dos Diplomados em Ciênc ias Comercia is do Rio de  Janeiro, 
1921; Assoc iação Baiana de Dip lomados em Comércio, 1927;  
Associação Campineira de Contabi l idade, 1927; Inst i tuto 
Mineiro de Contabi l idade, 1927; entre outros.  

 

Com base no exposto, verif ica-se que a prof issão desenvolveu-se 

rapidamente e, no ano de 1945, segundo o Sindicato das Empresas de 
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Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias,  

Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo –  SESCON (2009) 

apud Castro (2009) surge o curso superior de ciências contábeis, que 

surgiu com o intuito de disponibi l izar a sociedade um prof issional apto 

a compreender as questões técnicas, científ icas e econômicas que 

auxil iam na resolução de problemas de forma mais ef icaz.  

 

2.3 CONTABILIDADE: ASPECTOS GERAIS 

 

A contabil idade surgiu em decorrência de suprir as necessidades 

de controle do patrimônio e, com o passar do tempo, segundo ainda os 

supracitados autores, com o progresso da civi l ização, foram surgindo 

técnicas e métodos de mensuração do patrimônio até a contabil idade 

atual.  

Nos dias de hoje, a contabil idade é imprescindível e de grande 

importância às empresas, Iudícibus (2009, p. 10) com relação ao 

assunto diz que está visa “[...] identif icar, mensurar e comunicar 

informação econômica, f inanceira, f ísica e social, a f im de permitir 

decisões e julgamentos adequados por parte dos usuários” .  

Visão semelhante é apresentada por Marion (2009, p. 25), o qual 

dispõe que a contabil idade é “[...] o grande instrumento que auxilia a 

administração a tomar decisões [...]”,  esse auxílio ocorre devido ao fato 

de que a contabilidade coleta os dados econômicos, mensura -os 

monetariamente, registrando-os e sumarizando em forma de relatórios.  

A contabilidade atualmente é a grande provedora de informações 

aos seus usuários, ou seja, a todos aqueles que necessitam ou tenham 

interesse em avaliar a situação e o progresso de uma empresa em um 

determinado período, sendo assim, faz-se importante esclarecer a 

respeito dos seus usuários e das informações de maior relevância para 

cada grupo. 
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Estruturalmente falando, os usuários da informação contábil  

dividem-se em dois grandes grupos, sendo eles de acordo com os 

conhecimentos de Macêdo et al (2008, p. 11 -12):  

 

(a) usuár ios internos e; (b)  usuár ios externos. Isto é, os  
usuár ios que estar iam diretamente v inculados a par t ir  do 
ambiente em que se local izam, como administradores e 
empregados, e aqueles que estar iam vinculados externamente 
à ent idade, par t ic ipando dela ou não.  Nesse ú l t imo caso,  
podemos citar  o governo e seus órgãos, seus invest idores e 
seus credores,  por  exemplo.  

 

Quadro 01:  Usuários e metas da informação contábil  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Iudíc ibus (2000, p.  21) .  

 

Analisando-se as informações acima apresentadas, verif ica -se 

que a contabil idade deve essencialmente prover informações 

específ icas a cada usuário, dispondo aos mesmos por meio de suas 
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técnicas, ferramentas de controle e mensuração do patrimônio uma 

base sólida para a tomada de decisão, atendendo ainda de forma 

eficiente as necessidades informacionais do f isco.  

 

2.4 ÁREAS DE ATUAÇÃO EM CONTABILIDADE 
 

A contabil idade é uma das prof issões que oferecem um grande 

leque de oportunidade de atuação, ou seja, permite que esse 

prof issional posso atuar de diferentes formas nos mais variados 

seguintes, conforme se pode observar na f igura a seguir:  

 

Figura 01: Visão geral da prof issão contábil  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Mar ion (2015,  p.  15) .  
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Verif ica-se ainda que há certa dist inção da contabil idade no que 

diz respeito às demais ciências, pois a mesma possui a particularidade 

de moldar-se conforme as necessidades de seus usuários e, também 

conforme as exigências legais, como no caso da harmonização das 

normas contábeis.  

 

2.5 A CONTABILIDADE COMO CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

 

Nos dias de hoje, a informação é certamente imprescindível para 

que as empresas se mantenham fortes e at ivas  diante do acirrado 

mercado em que se encontram, sendo essas de grande importância 

para que os gestores tomem decisões acertas, as quais possam 

impactar posit ivamente no futuro da organização.  

Contudo, Padoveze (2009) alerta que a informação para ter 

validade necessita ser úti l e precisa, além de ser gerada em tempo 

hábil para sua melhor uti l ização. Sobre a importância da informação 

Beuren (2000, p. 43) fala que:  

 

[ . . . ]  a informação é fundamental no apoio às estratégias e 
processos de tomada de dec isão,  bem como no contro le das 
operações empresar ia is.  Sua ut i l ização representa uma 
intervenção no processo de gestão, podendo, inclus ive,  
provocar mudança organizacional ,  à medida que afeta os 
d iversos elementos que compõem o s istema de gestão. Esse 
recurso v i ta l da organização, quando devidamente 
estruturado, integra as funções das vár ias unidades da 
empresa,  por  meio dos d iversos s istemas organizacionais .  

 

No entanto, uma das grandes dif iculdades e também uma das 

mais importantes tarefas da empresa, é identif icar o tipo de informação 

que precisam, aspecto necessário para que o processo de informação 

leve a empresa ao alcance de seus objetivos e, consequentemente dos 

resultados desejados, lembrando que isso se deve a rapidez e 

imprevisibi l idade existente hoje no mundo dos negócios.  
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Esta af irmativa pode ser comprovada por Davenport (2000, p. 

176) o qual relata que “[ ...] determinar as exigências da informação é 

um problema dif ícil,  porque envolve identif icar como os gerentes e 

funcionários percebem seus ambientes informacionais”.  

É possível se deparar com questões em que se verif ica que os 

gestores nem sempre apresentam o conhecimento necessário a 

respeito das informações que precisam para resolver determinados 

problemas e situação, o que dif iculta a elaboração do relatório 

informativo pelo contador gerencial.   

Nesse sentido, é necessário questionar os gestores a respeito 

das informações que eles efetivamente vão precisar, para que assim 

seja possível elaborar relatórios e demonstrativos d e modo a ajudá-lo 

em suas decisões.  

A harmonização das normas de contabil idade veio a contribuir 

com os gestores em seu papel principal, a tomada de decisões, que por 

ser baseada em informações, a uniformidade das mesmas permite que 

empresas estrangeiras e vice e versa, possam analisar seus 

demonstrativos de modo a constatar se o investimento vale ou não 

pena. 

 

2.6 CONTABILIDADE INTERNACIONAL 

 

A contabilidade trata-se de uma ciência que possui ferramentas 

de grande importância para geração de informação úti l  aos seus 

usuários, tendo como objeto o patrimônio das entidades e, o seu 

efetivo controle.  

Dentre os ramos da contabil idade, têm-se a contabil idade 

internacional, a qual de acordo com os conhecimentos de Antunes 

(2007, p. 03) com relação ao assunto, apresenta como f inalidade a 

primordial:  
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[ . . . ]  incent ivar os  invest imentos estrangeiros,  a par t i r  da 
unif icação das normas contábeis, fac i l i tando o entendimento 
das informações d ivulgadas para os usuár ios de todas as 
par tes do mundo, reduzindo as dúvidas de n atureza contábi l  e , 
em decorrência, gerando crescimento econômico.  

 

Figura 02:  Dimensões da contabilidade internacional  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Padoveze,  Benedic to e Lei te (2012,  p. 05) .  

 

Observando-se o exposto na f igura, f ica evidente que a 

contabil idade através das demonstrações contábeis, torna-se a 

responsável pelo reporte de informações feitos pela empresa junto aos 
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usuários internacionais que se encontram localizados em países 

dist intos dos países de origem.  

Sendo assim, a contabil idade internac ional é de fundamental 

relevância no que concerne ao processo de evidenciação de 

informações econômico-f inanceiras, sendo a principal ferramenta de 

divulgação do desempenho empresarial.  

 

2.7 A INTERNACIOLIZAÇÃO DA CONTABILIDADE 

 

Com o desenvolvimento dos mercados e consequente expansão, 

a contabil idade passou por constantes transformações, em especial no 

que diz respeito à contabilidade internacional, sua aplicação, 

convergência e harmonização. Almeida (2014) apud Rodrigues (2016, 

p. 17) em relação ao assunto dispõe que: 

 

A internac ional ização da contabi l idade está inser ida no 
contexto de g lobal ização da economia mundia l,  em termos 
pr inc ipalmente da l ivre movimentação de recursos e 
d iminuição de barre iras comercia is entre as nações.  Nesse 
sent ido, ações foram e estão sendo desenvolv idas com o 
objet ivo de harmonizar as normas contábeis, de forma que 
transações idênt icas tenham impactos iguais nas contas 
patr imonia is e de resultado das ent idades, independentemente 
dos países onde estejam local izadas.  

 

Antes da padronização das normas de contabil idade, cada país 

tinha uma configuração específ ica, contudo, devido ao processo de 

globalização, as economias encontram-se interligadas e nesse sentido 

é fundamental que a contabil idade seja padronizada.  

As Normas Internacionais de Contabil idade têm sua origem de 

acordo com Zortéa (2013) após a crise de 1929 na Bolsa de Valores de 
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Nova York, com objetivo de normalizar os procedimentos contábeis e 

seus demonstrat ivos.  

O Internacional Accounting Standards Boards  (IASB) é o órgão 

responsável por revisar e emitir normas contábeis internacionais, 

denominadas de IFRS (International Financial Reporting Standard) , que 

segundo Seget (2010, p. 7) objetiva: 

 

[ . . . ]  desenvolver um modelo único de normas contábeis  
internac ionais de a l ta qual idade, que requeiram transparênc ia 
e comparabi l idade na e laboração de Demonstrações 
Contábeis , e que atendam ao públ ico in teressado nessas 
Demonstrações, sejam eles invest idores,  administradores,  
anal istas,  pesquisadores ou quaisquer outros usuár ios  e 
lei tores de ta is demonstrações.  

 

As mudanças ocorridas no âmbito dos negócios demonstraram a 

importância e necessidade de uti l izar uma l inguagem contábil única 

entre os diversos países, sendo assim, este processo é essencial para 

continuidade das relações comerciais.  

No Brasil , o CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis é o 

responsável por emitir os pronunciamentos contábeis, os quais são 

chamados de NBC - Normas Brasileiras de Contabil idade, trazendo a 

orientações e in terpretações acerca do assunto.  

 

2.8 A IFRS NO BRASIL E SEUS BENEFÍCIOS 

 

Uma das maiores transformações do cenário contábil no Brasil  

ocorreu, conforme já salientado, devido ao processo de globalização, 

sendo que este foi um dos fatores primordiais para que houvesse a 

harmonização das práticas contábeis mundo a fora, com objetivo de se 



22 

 

fazer entender as demonstrações f inanceiras de forma clara a todos os 

usuários.  

Essa harmonização ocorreu devido à adoção das Normas 

Internacionais de Contabil idade - International Financial Report ing 

Standards  (IFRS), que de acordo com Mourad e Paraskevopoulos 

(2010, p. 5) trouxe aspectos posit ivos e negativos, como:  

 

[ . . . ]  maior transparênc ia para invest idores; faci l idade de 
captação de crédito em mercado; comparabi l idade com 
empresas do mesmo segmento em outros países; o mercado 
terá mui ta informação re levante para anál ise, devido o 
aumento das d ivulgações mínimas e dos relatór ios por  
segmento, que são um elemento novo para muitos países; e 
opor tunidades de trabalho para bras i le iros em outros países 
que já adotam o IFRS.  
Por outro lado, a adoção do IFRS também tem seus pontos 
negat ivos da adoção, como aumento de a lguns custos, devido 
ao aumento no volume das d ivulgações e implementação de 
s istemas; processo que leva tempo para se adequar às novas 
rot inas .  

 

Em relação ao assunto Niyama (2010) acredita que a 

Harmonização Contábil Internacional contribuiu para a realização de 

trabalhos de auditoria; bem como também de custos para gerenciar 

sistemas contábeis não uniformes em diferentes países e, maior acesso  

a investimentos estrangeiros para países emergentes.  

Dentre os benefícios da harmonização das normas, segundo o 

Seget - Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia (201 0, p. 19-

20) são: 

 

•  Aumento da comparabi l idade e da t ransparênc ia nas 
demonstrações f inanceiras;  
•  In tegração supranac ional do mercado de capita is;   
•  Disponib i l ização de informações f inanceiras com mais  
qual idade para ac ionis tas e autor idades responsáveis;   
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•  Aumento da qual idade e da ef ic iênc ia de grupos 
internac ionais;   
•  Potenc ia l ização das ambições de cresc imento internacional  
do Brasi l .  

 

Além do mais, o Seget (2010, p. 20) expõe que as empresas de 

modo geral são beneficias com a harmonização das normas de 

contabil idade, sendo eles os seguintes:  

 

•A preparação de re latór ios in ternos e  ex ternos de acordo com 
as IFRS contr ibui at ivamente para o gerenc iamento ef ic iente.   
•  O s istema de report ing  é padronizado, resultando em 
comunicação f inanceira uniforme.  
•  Os números contábeis conforme as IFRS oferecem melhor  
auxí l io  na tomada de dec isões gerenc ias, pois são mais  
or ientados para uma ref lexão real ista da ef ic iênc ia econômica.  

 

Esse processo foi um grande desafio para a ciência contábil, pois 

util izar uma linguagem universal e homogênea, capaz de satisfazer de 

forma confiável a todos os usuários da contabil idade em qualquer parte 

do mundo, com informações transparentes e seguras, demandou 

grande esforço e estudos por parte dos prof issionais de contabil idade.  

 

2.9 O PROFISSIONAL CONTÁBIL DIANTE DA HARMONIZAÇÃO DAS 
NORMAS DE CONTABILIDADE - IFRS (INTERNATIONAL FINANCIAL 
REPORTING STANDARDS).  

 

Conforme observado ao realizar o estudo a respeito da evolução 

da contabil idade, verif ica -se que seu desenvolvimento esteve 

intr insicamente vinculado as mudanças no cenário econômico e, essas 

sucessivas e constantes modif icações demandam que os prof issionais 

de contabil idade estejam capacitados para auxiliar os gestores em suas 
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tomadas de decisões, de modo a garantir a obtenção da maximização 

dos resultados. Deloitte (2007, p. 10) sobre o assunto dispõe que: 

 

A global ização da contabi l idade está inser ida em um contexto 
de g lobal ização da economia mundia l,  em termos 
pr inc ipalmente de captações de recursos internacionais e de 
redução das barre iras comercia is entre nações.   

 

O prof issional contábil da atualidade, deve ser capaz de atender 

as necessidades de seus usuários, bem como também do f isco, o que 

demanda que estes estejam em constante evolução . Nesse sentido, a 

adaptação desses prof issionais as normas internacionais de 

contabil idade são essenciais para que as informações contábeis sejam 

avaliadas e entendidas de forma clara por usuários de diferentes 

países. Fernandes et al (2011, p. 20) em relação ao assunto acrescenta 

que:  

 

A grande quant idade de mudanças resul tantes da adoção dos 
padrões contábeis in ternacionais (essência sobr e a forma,  
cálculo de valor de uso, c lass if icação de instrumentos 
f inanceiros,  teste de recuperabi l idade, subjet iv ismo 
responsável ,  etc .)  ex ige a l to grau de conhec imento e busca 
por  atual ização [ . . . ] .   

 

Contudo, concernente ao papel do prof issional contábi l no 

processo de harmonização das normas, Langoni (2010) diz que as 

exigências em relação a este prof issional, vão além da sua capacitação 

e atualização, uma vez que, demanda também mudanças de posturas 

no sentido de alcançar uma maior valorização prof issional.  

Nesse sentido, o prof issional contábil da atualidade deve estar 

ciente que se não estiverem aptos para acompanhar a evolução do 

mercado, certamente não estarão qualif icados para atuar e enfrentar os 

dist intos desafios que surgem, como, a harmonização das normas 

contábeis.  
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O processo de convergência das normas internacionais de 

contabil idade impactou signif icativamente nas informações contábeis 

brasi leiras, pois aumenta o seu grau de importância, o que se deve a 

conversão nos padrões IFRS.  

Diante do que fora apresentado, f ica evidente que o prof issional 

contábil da atualidade deve estar apto e em constante processo de 

atualização para que consiga atender as necessidades legais em 

relação a harmonização das normas, ou seja, é  vital para as empresas 

que desenvolvam novas habilidades e estejam em constante processo 

de atualização  

 

2.10 DIFICULDADES DE ADEQUAÇÃO ENTRE AS NORMAS 
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE E AS NORMAS BRASILEIRAS  

 

É fato que a adequação das normas brasileiras  as normas 

internacionais de contabilidade são de grande necessidade e 

importância para adequação ao atual cenário econômico, onde a 

ausência de uniformidades dos procedimentos e normas contábeis 

compromete a clareza e entendimento das informações que são 

apresentadas por meio das demonstrações.  

Contudo, apesar dos benefícios já citados referentes  a 

harmonização das normas, deve-se deixar claro, que houve 

dif iculdades para a implantação das mesmas as normas brasileiras, 

conforme disposto por Niyama (2010, p. 21), o qual dispõe que:   

 

[ . . . ]  em alguns países, houve d if icu ldades para que este 
processo de harmonização fosse implantando, devido ao fato 
de terem sua contabi l idade fortemente atre lada à tr ibutação, 
haja v ista que são as normas f iscais que d i tam os cr i tér ios de 
aval iação, apropr iação e c lass if icações contábeis.  
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No que concerne ao assunto, Caramori e Ramos (2011, p. 209) 

corroboram relatando outro ponto signif icat ivo em relação a 

harmonização das normas, sendo que o mesmo não se trata 

especif icamente de uma dif iculdade, mas s im de uma desvantagem, 

pois:  

 

[ . . . ]  não reconhece que d iferentes países prec isam de normas 
d iferentes, de acordo às suas especif ic idades cultura is legais  
e econômicas; a harmonização impl ica na redução de opções 
de prát icas contábeis bem fundamentadas.  

 

Há divergência de opiniões na literatura especializada quanto ao 

que fora apontado por Caramori e Ramos (2011), pois Niyama (2010) 

acredita que é possível reconcil iar os procedimentos contábeis entre os 

países e ao mesmo tempo respe itar as suas part icularidades legais e 

econômicas.  

Apontam ainda Caramori e Ramos (2011, p. 209) em seus estudos 

como dif iculdade no processo de harmonização das normas “A 

escassez de prof issionais hábeis em IFRS”, o que contribui para 

dif iculdades de compreensão das normas.  

No estudo realizado por Souza (2007), fora identif icado pelos 

mesmos como um grande obstáculo a harmonização das normas foi o 

sistema jurídico brasileiro, o qual é extremamente formalista, ou seja, 

rigoroso no que se refere as suas próprias regras.  

Apesar das dif iculdades e particularidades que precisaram ser 

sanadas para implementação das IFRS, ou seja, a migração para este 

padrão, esta foi extremante necessária, onde o alinhamento, 

consistência e coerência entre as normas facil itaram  e impulsionaram 

de modo signif icat ivo o comércio internacional.  
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2.11 AS LEIS 11.638/2007 E 11.941/2009 NO PROCESSO DE 
HARMONIZAÇÃO DAS NORMAS CONTÁBEIS 

 

O processo de convergência as normas internacionais de 

contabil idade no Brasil , iniciou-se com as alterações da Lei nº 6.404/76 

–  Lei das Sociedades Anônimas, promovidas pelas Leis nº 11.638/2007 

e 11.941/2009, sobre o assunto Freire et al (2012, p. 5) dispõe que:  

 

A nova legis lação determinou que a CVM - Comissão de 
Valores Mobi l iár ios -  adotasse a normat ização contábi l  de 
acordo com os padrões internac ionais , permit indo a inda que 
os reguladores f i rmassem convênio com a ent idade que 
estudava e produzia  ta is normas. Esse dispos i t ivo legal 
permit iu que o CPC -  Comitê de Pronunc iamentos Contábeis,  
cr iado em 2005, passasse a ser o pr incipal produtor de 
normas contábeis no Bras i l .  O d irec ionamento do CPC é para 
a convergênc ia tota l com as normas produzidas pelo IASB.  

 

A padronização aos moldes internacionais introduziram 

signif icat ivas mudanças as prát icas contábeis e, uma das principais  

mudanças diz respeito a adequação do balança patrimonial, que 

segundo Hirashima (2006, p. 12) é “uma demonstração f inanceira 

obrigatória, de acordo com a Lei das S.A., e consiste na demonstração 

em determinada data da situação f inanceira e patrimonial de uma 

entidade”.  

No que diz respeito as alterações introduzidas no balanço 

patrimonial pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009, Curcino et al 

(2012, p. 09) diz que estas se referem à “[...] apresentação dos três 

grupos de contas descritos e envolvem aspectos referentes às formas 

de classif icação e critérios de avaliação e mensuração ”. Visando 

melhor entendimento acerca do assunto, abaixo segue quadro 

comparativo das alterações a estrutura do balanço patrimonial.  

As mudanças no balanço patrimonial foram introduzidas com 

intuito de realizar melhorias nas práticas contábeis, o que signif ica 
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melhores práticas de governança corporativa, bem como também nas 

relações com mercado internacional,  pois com isso é possível alcança r 

um alto nível de evidenciação e, consequentemente de precisão e 

clareza.  

Quadro 02:  Estrutura atual do Balanço Patrimonial  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Curc ino et a l (2012, p.  13) .  Adaptado pela autora.  

 

Importante ressaltar que a Lei 11.941/2009 é decorrente da 

conversão da Medida Provisória 449/08, com a intenção desonerar as 

empresas de realizar o pagamento de impostos frente as modif icações 

do patrimônio das entidades decorrente das mudanças da lei 

11.638/07, ou seja, esta altera a lei das sociedades por ação de modo 

a complementar a lei 11.638/2007. 
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Além do balanço patrimonial, outras importantes demonstrações 

também foram alteradas devido a necessidade de harmonização das 

normas contábeis, a DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), a 

qual de acordo com Iudícibus (2009) evidência em determinado período 

o lucro ou prejuízo obtido pela empresa.  

Sobre a DRE houve alterações nas despesas não operacionais e 

na participação do lucro, onde o art. 187 da lei das sociedades 

anônimas inciso IV, alterado pela lei 11.941/2009  dispõe que as 

receitas e despesas não operacionais classif icadas após a mensuração 

que resulta o lucro ou prejuízo operacional, serão considerados como 

outras receitas e outras despesas, conforme segue:  

 

VI –  as par t ic ipações de debêntures, empregados,  
administradores e partes benef ic iár ias , mesmo na forma de 
instrumentos f inanceiros, e de inst i tu ições ou fundos de 
ass istênc ia ou previdênc ia de empregados,  que não se 
caracter izem como despesa.  

 

Além do mais fora revogado o parágrafo 2º do art. 187 da Lei n º. 

6.404 o qual elucida que o aumento do valor de elementos do ativo em 

função de novas avaliações, registrados como reserva de reavaliação, 

podem então, para efeito de distr ibuição dividendos ou participações 

depois de realizados ser computado como lucro.  

Segundo ainda o expresso pela lei 11.638/2007 em seu artigo 6º, 

os saldos existentes nas reservas de reavaliação devem ser mantidos 

até a sua efetiva realização ou estornados até o f inal do exercício 

social em que entrar em vigor.  

Verif ica-se, que nessa demonstração, como dispõem Dias e 

Caldarel l i (2008, p. 13) fora incluído “[...] uma nova linha com 

“Part icipações de debêntures de empresas e administradores e de 

inst itu ições” ou “Fundos de assistência de previdência de empregados”. 

Com a harmonização torna-se obrigatória a DFC (Demonstração de 

Fluxo de Caixa).  

Visando melhor entendimento e visualização das alterações 

inst ituídas, segue abaixo um quadro comparativo da DRE após 
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alterações realizadas na lei das sociedades por ações pelas leis 

11.638/2007 e 11.941/2009. 

 

Quadro 03:  Comparativo da DRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Nishio, Viana e Batis ta (2010,  p.  6) .  
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A DFC conforme disposto por Iudícibus, Martins e Gelbcke (2007) 

visa prover seus usuários acerca de informações  relevantes a respeito 

de pagamento e recebimentos (em d inheiro), realizados em um 

determinado período de tempo.  

A DFC é “uma demonstração mais fácil de ser compreendida, 

principalmente para os usuários menos familiarizados com a 

Contabilidade [.. .]”,  o que faz com que seja mais uti l izada.  

 

Quadro 04:  Modelo DFC método direto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Costa (2009, p.  32).  
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Quadro 05:  Modelo DFC Método Indireto  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  L isboa (2009,  p. 35) .  

 

DFC é parte essencial para uma boa gestão empresarial pois 

através deste relatório a empresa tem informações necessárias para 

tomar decisões assert ivas e saber o momento certo de investir de 

pegar empréstimos entre outras. .  
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No que concerne ao assunto, importante acrescentar que em 

relação a DMPL –  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido , 

que está conforme o art. 186 da Lei 11.638/2007 manteve -se sem 

nenhuma alteração, isto é, apresenta-se conforme expresso pela Lei 

das S.A. 

 

Quadro 06:  Modelo DMPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  El ias  Júnior (2014, p.  24) .  

 

Por f im, convém dispor acerca do impairment ou teste de 

recuperabil idade de ativos, o qual de acordo com os conhecimentos de 

Machado e Lorandi (2016, p. 4) “[.. . ] tem como obje t ivo principal,  a 

verif icação e mensuração de perdas dos benefícios econômicos futuros 

esperados de um ativo ou unidade geradora de caixa”.  

Segundo os conhecimentos de Moliga (2012) a lei 11.638/2007 

extinguiu a reavaliação de ativos , ou seja, de fazer a avaliação dos 

ativos por seu valor de mercado quando este é maior ao seu custo. Ao 

proibir tal prát ica, a referida lei fez a inserção do impairment , alterando 
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e revogando disposit ivos da lei de sociedade por ações e da Lei 

6.385/76 e, trouxe em seu bojo no art.  183 § 3°, a seguinte redação:  

 

§ 3° A companhia deverá efetuar , per iodicamente,  anál ise 
sobre a recuperação dos valores registrados no imobi l izado, 
no intangível e no d ifer ido, a f im de que sejam:  
I  –  registradas as perdas de valor do capita l apl icad o quando 
houver dec isão de descont inuar os empreendimentos ou 
at iv idades a que se dest inavam ou quando comprovado que 
não poderão produzir  resul tados suf ic ientes para recuperação 
desse valor;  ou  
I I  –  Revisados e a justados  os cr i tér ios  ut i l izados para 
determinação da v ida út i l  econômica est imada e para cálculo 
da deprec iação,  exaustão e amort ização  

 

Observando-se o apresentado no referido dispositivo, verif ica -se 

a importância e necessidade de realizar este teste, o qual visa 

assegurar que um ativo não venha a ser registrado contabilmente com 

valor muito acima do valor de mercado, ou seja, objetiva manter o valor 

real dos at ivos. 

A Demonstração do Valor Adic ionado (DVA) é  um conjunto de 
informações de natureza econômica.  É um re latór io contáb i l  
que v isa demonstrar o valor da r iqueza gerada pela empresa e 
a d is tr ibuição para os e lementos que contr ibuíram para sua 
geração.  

 

Por meio do DVA, a empresa disponibil iza a sociedade o quanto 

está contribuindo para a geração de riqueza do país e, em esp ecial 

como as parcelas geradas por ela são distribuídas aos diversos 

agentes econômicos (trabalhadores, governo e capitais de terceiros)  

que contribuíram para sua produção.  

Por f im, convém dispor acerca do impairment  ou teste de 

recuperabil idade de ativos, o qual de acordo com os conhecimentos de 

Machado e Lorandi (2016, p. 4) “[.. . ] tem como objetivo principal,  a 

verif icação e mensuração de perdas dos benefícios econômicos futuros 

esperados de um ativo ou unidade geradora de caixa”.  
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Segundo os conhecimentos de Moliga (2012) a lei 11.638/2007 

extinguiu a reavaliação de ativos , ou seja, de fazer a avaliação dos 

ativos por seu valor de mercado quando este é maior ao seu custo. Ao 

proibir tal prát ica, a referida lei fez a inserção do impairment , alterando 

e revogando disposit ivos da lei de sociedade por ações e da Lei 

6.385/76 e, trouxe em seu bojo no art.  183 § 3°, a seguinte redação:  

 

§ 3° A companhia deverá efetuar , per iodicamente,  anál i se 
sobre a recuperação dos valores registrados no imobi l izado, 
no intangível e no d ifer ido, a f im de que sejam:  
I  –  registradas as perdas de valor do capita l apl icado quando 
houver dec isão de descont inuar os  empreendimentos ou 
at iv idades a que se dest inavam ou quando comprovado que 
não poderão produzir  resul tados suf ic ientes para recuperação 
desse valor;  ou  
I I  –  revisados e a justados os cr i tér ios  ut i l izados para 
determinação da v ida út i l  econômica est imada e  para cálculo 
da deprec iação,  exaustão e amort ização 

 

Observando-se o apresentado no referido dispositivo, verif ica -se 

a importância e necessidade de realizar este teste, o qual visa 

assegurar que um ativo não venha a ser registrado contabilmente com 

valor muito acima do valor de mercado, ou seja, objet iva manter o valor 

real dos ativos.  

As Notas explicat ivas é essencial para um melhor entendimento 

das análises das demonstrações e informação acerca de itens que não 

se enquadram nos critérios de reconhecimen to nas demonstrações 

contábeis. 

Que de acordo a o texto do § 4° do art igo 176 da lei 6.404/76 ; 

§ 4º As demonstrações serão complementadas por notas 

explicativas e outros quadros analít icos ou demonstrações contábeis 

necessárias para esclarecimento da situação patrimonial e dos 

resultados do exercício."  

Desde a implantação do IFRS no Brasil , todas as Demonstrações 

Contábeis deve complementadas por Notas Explicativas, que passam a 

ser de elaboração obrigatória para todas as entidades, 

independentemente de porte, at ividade ou forma de tributação. 
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3 CONCLUSÃO 

 

As Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 representaram mudanças 

signif icat iva na Lei das S.A –  6.404/1976 e, sua importância se deve, 

entre outros aspectos, representaram um grande salto no sentido de 

viabilizar e melhorar as relações com investidores , ou seja, com o 

mercado internacional.  

A integração entre os diferentes mercados mundiais representou 

assim um grande desafio ao prof issional contábil, pois este como 

principal provedor de informações, precisa sempre  estar atualizado 

para assim atender de forma eficiente os usuários, oferecendo 

informações transparentes e seguras.  

Diante do processo de harmonização das normas contábeis 

brasi leiras aos padrões internacionais, o prof issional contábil se viu 

diante de um grande desafio, o qual se deve as característ icas e 

particularidades de cada região, a necessidade constante de 

atualização e também a uma mudança de pos tura no sentido atingir a 

sua valorização prof issional.   

Assim, diante da atuação desse prof issional f rente aos desafios 

da harmonização das normas de contabil idade aos padrões 

internacionais f icou clara a importância e necessidade desse 

prof issional para efetiva realização desse processo.  

Todas essas mudanças ocorridas no cenário econômico -

f inanceiro do mercado, destaca a importância da contabil idade como 

instrumento do processo decisório a nível,  inclusive a nível 

internacional, pois a harmonização aos padrões internacionais 

representa um grande avanço no sentido de consolidar as 

demonstrações e assim, facil itar o entendimento das mesmas por 

diferentes países.  

Além de auxil iar no entendimento das demonstrações pelos 

demais países, a harmonização das normas de contabil idade aos 
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padrões internacionais trouxe consigo outros benefícios, conforme 

informações obtidas na l iteratura especial izada levantada no estudo.  

Dentre esses benefícios, estão o aumento da comparabil idade e 

da transparência nas demonstrações f inanceiras, proporcionando maior 

transparência aos investidores e, comparabil idade com empresas do 

mesmo segmento em outros países, além de facil itar a captação de 

crédito em mercado. 

Todos os aspectos acima elencados, permitem que haja uma 

integração supranacional do mercado de capitais, ou seja, maior 

interação nas relações internacionais, além da dispon ibi l ização de 

informações f inanceiras com mais qualidade para acionistas e 

autoridades responsáveis.  

Destaca-se ainda como benefícios a preparação de relatórios 

internos e externos de acordo com as IFRS, o que contribui at iva e 

signif icat ivamente para o gerenciamento ef iciente, isto é, melhor auxílio 

na tomada de decisões gerencias, resultando em uma comunicação 

f inanceira uniforme e ref lexão realista de sua ef iciência econômico-

f inanceira.  

Contudo, apesar dos benefícios, houve dif iculdades para adequar 

as normas internacionais de contabilidade as normas brasi leiras , as 

quais deram-se em virtude das particularidades e especif icidades 

culturais, legais e econômicas. 

Além do mais, verif icou-se outra dif iculdade a qual se refere ao 

fato de a contabilidade nacional ser fortemente atrelada aos aspectos 

tributários, ou seja, extremamente formalista e r igorosa no que diz 

respeito aos seus próprios critérios de avaliação, apropriação e 

classif icações contábeis.  

As leis balizadoras do processo de harmonização das no rmas de 

contabil idade foram as leis 11.638/2007 e 11.941/2009 e, as mudanças 

por elas introduzidas na Lei na 6.404/76, t iveram foco na estrutura das 

demonstrações contábeis, alterando a DRE, DLPA, o balanço 

patrimonial, incluindo O DFC o Impairment test .   
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Na DRE, conforme apresentado pela l i teratura especializada, fora 

incluso as contas “part icipações de debêntures de empresas e 

administradores e de inst itu ições” ou “fundos de assistênc ia de 

previdência de empregados. 

Na DLPA com as alterações introduzidas pelas referidas leis, a 

conta “lucros ou prejuízos acumulados” foi excluída do Patrimônio 

Líquido, sendo que a DLPA era util izada para evidenciar as mutaç ões 

nesta conta, com a referida alteração, esta passa a f igurar o saldo 

positivo no balanço.  

No balanço patrimonial, foi onde houve maior número de 

alterações, onde houve marcantes mudanças nos seus grupos de 

contas, onde o Ativo Permanente, divide-se em: Investimentos,  

Imobilizado, Intangível e Diferido  e o Patrimônio Líquido f ica então 

dividido em: Capital Social,  Reservas de Capital, Ajustes de Avaliação 

Patrimonial, Reservas de Lucros, Ações em Tesouraria e Prejuízos 

Acumulados.  

Com advento das referidas leis , houve a inclusão do DFC e, sobre 

a DMPL foi constato que a Lei 11.638/2007 não introduziu alt erações 

no que concerne a esta demonstração.  

Em relação ao teste de recuperabilidade ( Impairment ) este fora 

inst ituído com intuito de garantir que as empresas não mantenham em 

seus BP, ativos registrados contabilmente por valores que venham a 

exceder os va lores de recuperação.  

Diante do que fora exposto, foi possível verif icar que a 

harmonização das normas contábeis internacionais foi um processo que 

trouxe consigo grandes benefícios a economia como um todo, 

reconcil iando s sistemas contábeis com outros países de forma a 

melhorar a troca de informações a serem interpretadas e 

compreendidas.  
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